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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CELIO JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : SÉRGIO APARECIDO BAGIANI - SP134593
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO  HABEAS CORPUS. DEFENSOR DATIVO. INTIMAÇÃO PESSOAL.
NULIDADE.  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  REINCIDÊNCIA.
REGIME INICIAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  pela  defesa  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu de habeas corpus.

II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a ausência de intimação pessoal do
defensor dativo para a sessão de julgamento da apelação gera nulidade absoluta; e (ii)
saber se, diante do pequeno valor da res furtiva e da restituição dos bens, é cabível a
aplicação  do  princípio  da  insignificância  a  agente  reincidente  e  com  maus
antecedentes.

III. Razões de decidir
3.  O Tribunal  de origem assentou que o defensor  dativo vinha sendo regularmente
intimado  por  meio  de  publicação  no  Diário  de  Justiça  Eletrônico,  sem  qualquer
insurgência  quanto  à  forma  de  intimação,  tendo  praticado  normalmente  os  atos
processuais, o que revela concordância com esse meio e afasta a nulidade arguida. 
4.  A  intimação  por  Diário  de  Justiça  Eletrônico  mostrou-se  efetiva,  com inequívoco
conhecimento  da  sentença  e  apresentação  de  razões  de  apelação,  inexistindo
demonstração de prejuízo ao agravante, de modo que, à luz do art. 563 do CPP e do
princípio pas de nullité sans grief, não há nulidade a ser reconhecida.
5.  As instâncias ordinárias,  com base na reincidência e nos maus antecedentes do
agente,  concluíram  pela  elevada  reprovabilidade  da  conduta  e  pela  presença  de
periculosidade  social,  reputando  incompatível  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância, de modo que a mera pequena expressão econômica da lesão não basta
para afastar a tipicidade material.
6.  A  orientação  da  jurisprudência  da  Corte  é  no  sentido  de  que  o  princípio  da
insignificância não se aplica, em regra, a hipóteses de reiteração delitiva, salvo situação
excepcional  reconhecida pelas  instâncias  ordinárias,  o  que não se  verifica  no caso
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concreto.
7. O regime prisional inicial e a eventual substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos não foram objeto de apreciação pelo Tribunal de origem no acórdão
impugnado, o que impede o exame direto por esta Corte Superior, sob pena de indevida
supressão de instância e violação ao duplo grau de jurisdição.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. A intimação de defensor dativo realizada, de forma reiterada e sem insurgência, por
meio  de publicação no Diário  de Justiça  Eletrônico supre a  exigência  de intimação
pessoal do art. 370, § 4º, do CPP, uma vez assegurado o efetivo conhecimento dos atos
processuais.
2.  O reconhecimento de nulidade processual, ainda que se alegue nulidade absoluta,
exige a demonstração de prejuízo concreto, em observância ao art. 563 do CPP e ao
princípio pas de nullité sans grief.
3. A existência de reincidência e maus antecedentes, reveladora de reiteração delitiva e
maior  reprovabilidade  da  conduta,  é  incompatível  com a  aplicação  do  princípio  da
insignificância,  salvo  excepcional  juízo  das  instâncias  ordinárias,  não  cabendo  ao
Superior  Tribunal  de  Justiça  examinar,  em habeas  corpus,  regime  prisional  e
substituição da pena não apreciados na origem, sob pena de supressão de instância.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 370, § 4º; CPP, art. 563. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 27 de maio de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CELIO JOSE DA SILVA
ADVOGADO : SÉRGIO APARECIDO BAGIANI - SP134593
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 . HABEAS CORPUS DEFENSOR DATIVO. INTIMAÇÃO PESSOAL.

NULIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA.
REGIME INICIAL E SUBSTITUIÇÃO DA PENA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão monocrática que não
conheceu de habeas corpus.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se a ausência de intimação pessoal do
defensor dativo para a sessão de julgamento da apelação gera nulidade absoluta; e (ii)
saber se, diante do pequeno valor da  e da restituição dos bens, é cabível a res furtiva
aplicação do princípio da insignificância a agente reincidente e com maus
antecedentes.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O Tribunal de origem assentou que o defensor dativo vinha sendo regularmente
intimado por meio de publicação no Diário de Justiça Eletrônico, sem qualquer
insurgência quanto à forma de intimação, tendo praticado normalmente os atos
processuais, o que revela concordância com esse meio e afasta a nulidade arguida. 
4. A intimação por Diário de Justiça Eletrônico mostrou-se efetiva, com inequívoco
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conhecimento da sentença e apresentação de razões de apelação, inexistindo
demonstração de prejuízo ao agravante, de modo que, à luz do  do CPP e do art. 563
princípio , não há nulidade a ser reconhecida. pas de nullité sans grief
5. As instâncias ordinárias, com base na reincidência e nos maus antecedentes do
agente, concluíram pela elevada reprovabilidade da conduta e pela presença de
periculosidade social, reputando incompatível a aplicação do princípio da
insignificância, de modo que a mera pequena expressão econômica da lesão não
basta para afastar a tipicidade material.
6. A orientação da jurisprudência da Corte é no sentido de que o princípio da
insignificância não se aplica, em regra, a hipóteses de reiteração delitiva, salvo
situação excepcional reconhecida pelas instâncias ordinárias, o que não se verifica no
caso concreto.
7. O regime prisional inicial e a eventual substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos não foram objeto de apreciação pelo Tribunal de origem no
acórdão impugnado, o que impede o exame direto por esta Corte Superior, sob pena
de indevida supressão de instância e violação ao duplo grau de jurisdição.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. A intimação de defensor dativo realizada, de forma reiterada e sem insurgência, por
meio de publicação no Diário de Justiça Eletrônico supre a exigência de intimação
pessoal do  § 4º, do CPP, uma vez assegurado o efetivo conhecimento dos art. 370,
atos processuais.
2. O reconhecimento de nulidade processual, ainda que se alegue nulidade absoluta,
exige a demonstração de prejuízo concreto, em observância ao  do CPP e ao art. 563
princípio . pas de nullité sans grief
3. A existência de reincidência e maus antecedentes, reveladora de reiteração delitiva
e maior reprovabilidade da conduta, é incompatível com a aplicação do princípio da
insignificância, salvo excepcional juízo das instâncias ordinárias, não cabendo ao
Superior Tribunal de Justiça examinar, em , regime prisional e habeas corpus
substituição da pena não apreciados na origem, sob pena de supressão de instância.

Dispositivos relevantes citados:

CPP,  § 4º; CPP, art. 370,  art. 563.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por CÉLIO JOSÉ DA SILVA, contra
decisão de minha relatoria na qual não conheci do  e deixei de conceder habeas corpus
a ordem de ofício, por entender ausente flagrante ilegalidade (fls. ).657/667
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No presente recurso, a defesa reafirma a existência de nulidade absoluta no
julgamento da apelação, por ausência de intimação pessoal do defensor dativo para a
sessão. 

Defende que a intimação pessoal é prerrogativa essencial da ampla defesa, e
sua inobservância acarreta nulidade absoluta com prejuízo presumido, e menciona que
a mera publicação em pauta não supre a intimação pessoal.

Reafirma a necessidade de aplicação do princípio da insignificância para
reconhecer a atipicidade material da conduta e absolver o agravante, em razão do
ínfimo valor da  - R$ 107,93 (cento e sete reais e noventa e três centavos) - e res furtiva
da restituição integral dos bens ao estabelecimento comercial. 

Pondera que, mesmo com anotações criminais, a análise da tipicidade material
deve considerar os aspectos objetivos do fato, e que a reincidência, por si só, não
afasta automaticamente a insignificância. 

Novamente defende a fixação do regime inicial aberto, em observância aos
princípios da individualização e proporcionalidade, e argui a possibilidade de
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, por tratar-se de
reincidência não específica e por ausência de fundamentação idônea para afastar a
medida, tida como socialmente recomendável.

Requer, por conseguinte, a reconsideração do ou o julgamento pelo decisum 
órgão colegiado, a fim de que o recurso seja provido para anular o julgamento da
apelação; aplicar o princípio da insignificância para absolvição do agravante; ou,
subsidiariamente, fixar o regime inicial aberto e substituir a pena privativa de liberdade
por restritiva de direitos. 

 

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Conforme já afirmado, observa-se que o Tribunal de origem  analisou a

controvérsia a respeito da alegada nulidade do julgamento da apelação por ausência
de intimação pessoal do defensor dativo, com os seguintes fundamentos:

 
"Inicialmente, constata-se que não é o caso de

anulação do v. Acórdão, por ausência de intimação
pessoal do defensor dativo, para a sessão de
julgamento do recurso de apelação.

A isso se chega porque o novo defensor, agora
constituído, ingressa no feito no estado em que este se
encontra, sendo de sua responsabilidade a interação com
os atos processuais já exauridos, bem como quanto aos
prazos legais em curso.

Logo, se o anterior defensor não entendeu pela
necessidade de sustentação oral, não pode agora, o
novo patrono, pleitear pela anulação do v. Acórdão

." proferido (fl. 436)
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Do que se infere dos autos, o acórdão encontra-se em harmonia com a

jurisprudência desta Corte de Justiça, pois, ainda que o  § 4º, do Código de art. 370,
Processo Penal  CPP, determine que a intimação do defensor dativo será pessoal,–
observa-se que o advogado Amir Caracato,  77560, vinha sendo regularmenteOAB/SP
intimado por meio de publicação no Diário de Justiça Eletrônico  DJE (vide fls. 45, 258–
e 276), e não se opôs ao referido meio de intimação.

Outrossim, a certidão de fl. 274 demonstra que o agravante foi intimado
pessoalmente da sentença e manifestou desejo de recorrer, assinando o termo
correspondente (fl. 273). Do mesmo modo, a certidão de fl. 258 demonstra a intimação
do defensor dativo, por publicação no DJE, acerca do conteúdo da sentença, com a
posterior apresentação das razões recursais (fls. ), circunstâncias que259/272
demonstram que houve inequívoco conhecimento da decisão e efetividade do referido
meio de intimação.

Observa-se, portanto, que o feito transcorreu regularmente e o defensor dativo
não deixou de praticar os atos processuais que lhe competiam enquanto sua intimação
era realizada pelo DJE, o que demonstra que nenhum prejuízo foi causado ao
agravante em razão da ausência de intimação pessoal do causídico acerca do
julgamento do recurso de apelação.

E como é cediço, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de
que o reconhecimento de eventual nulidade, relativa ou absoluta, exige a comprovação
de efetivo prejuízo, vigorando o princípio , previsto no pas de nulité sans grief  art. 563
do Código de Processo Penal, o que não ficou demonstrado na hipótese dos autos.

Confiram-se precedentes desta Corte Superior de Justiça proferidos em
situações análogas à presente:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR AUSÊNCIA
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEFENSOR DATIVO DO
ACÓRDÃO DA APELAÇÃO. INOCORRÊNCIA.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM
EFEITOS MODIFICATIVOS, PARA SANAR OMISSÃO
APONTADA.

I. Caso em exame
1. Embargos de declaração opostos contra acórdão

da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, que
negou provimento a agravo regimental no agravo em
recurso especial, por ausência de impugnação específica
dos fundamentos da decisão de inadmissão.

II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se o acórdão

embargado é omisso por não ter analisado a suposta
ofensa ao previsto no artigo 370, § 4º, do CPP, por falta de
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intimação pessoal do defensor dativo do acórdão que
julgou recurso de apelação.

III. Razões de decidir
3. O acórdão embargado não é omisso, pois a

decisão de inadmissão do recurso especial foi mantida
com base na ausência de impugnação específica dos
fundamentos, conforme exigido pelo princípio da
dialeticidade recursal. Incabível, portanto, a análise das
teses meritórias.

4. A ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida impede o conhecimento
do agravo em recurso especial, nos termos do  III, art. 932,

,  parágrafo único, I, do RISTJ e daCPC/2015  art. 253,
.Súmula n. 182/STJ

5. Constou do acórdão dos embargos de
declaração que o Defensor dativo foi nomeado
mediante convênio com a Defensoria Pública e vinha
sendo intimado via DJE de todos os atos processuais.
Não foi alegada irregularidade desta modalidade de
intimação durante a instrução criminal. O feito
transcorreu de forma regular e o defensor não deixou
de praticar os atos defensivos enquanto sua intimação
estava sendo realizada pelo DJE, a demonstrar que
esta forma de intimação não estava acarretando
nenhum prejuízo ao acusado. Verificada, portanto, a
concordância do defensor com tal forma de ciência
dos atos processuais, o que afasta a incidência da
regra prevista no artigo 370, § 4°, do CPP.

IV. Dispositivo e tese
6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos,

sem efeitos modificativos, para sanar omissão quanto à
alegação de violação ao artigo 370, § 4º, do CPP.

Tese de julgamento: 1. O princípio da dialeticidade
recursal exige a impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão recorrida.

2. Não se reputa carente de fundamentação o
julgado, por falta de análise das teses de mérito, quando o
acórdão embargado mantém decisão do Relator que nem
sequer conhece do agravo em recurso especial devido à
aplicação da . 3. A ausência de Súmula n. 182/STJ
intimação pessoal do Defensor dativo não configura
nulidade, pois desde o seu ingresso nos autos, vem sendo
intimado via DJE, sem qualquer insurgência.

Dispositivos relevantes citados: , CPC/2015  art. 932,
III; RISTJ,  parágrafo único, I; CPP, art. 253,  art. 619.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no
, Rel. Min. Ribeiro Dantas, QuintaAREsp n. 1.711.751/DF

Turma, julgado em  STJ, AgRg no 15/06/2021;
, Rel. Min. Laurita Vaz, SextaAREsp n. 1.871.630/SP

Turma, julgado em 14/02/2023.
(EDcl no AgRg no , relator AREsp n. 2.886.905/SP

Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 19/8/2025,
DJEN de ) 9/9/2025.

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO

ORDINÁRIO. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DE DEFENSOR
DATIVO. VALIDADE. RECURSO IM PROVIDO.

I. Caso em exame
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1. Recurso ordinário interposto contra o acórdão do
Tribunal de Justiça da Bahia que denegou a ordem em
habeas corpus, no qual se alegava nulidade do trânsito em
julgado da sentença penal condenatória por ausência de
intimação pessoal do defensor dativo.

2. Fato relevante. A defensora dativa tomou ciência
expressa da sentença por meio eletrônico, conforme
registrado no sistema PJe, o que foi ratificado pelo Juízo
de primeiro grau.

3. As decisões anteriores. O Tribunal de origem
considerou válida a intimação eletrônica, com base no art. 5
º da  e no  da Resolução n.  Lei n. 11.419/2006  art. 19

 do CNJ, aplicáveis inclusive a defensores dativos.185/2013
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a

intimação eletrônica do defensor dativo, realizada por meio
de consulta aos autos no sistema eletrônico, é válida e
suficiente para afastar a alegação de nulidade do trânsito
em julgado da sentença penal condenatória.

III. Razões de decidir
5. A intimação eletrônica realizada nos termos do

º da  e do  da Resolução n. art. 5  Lei n. 11.419/2006  art. 19
 do CNJ é considerada pessoal e válida,185/2013

alcançando sua finalidade de cientificar a parte.
6. A consulta eletrônica realizada pela parte no

prazo de 10 dias corridos, contados a partir da data de
envio da comunicação, aperfeiçoa a intimação dos atos
processuais, inclusive para defensores dativos.

7. Não há constrangimento ilegal a ser sanado, uma
vez que a intimação eletrônica foi devidamente realizada e
alcançou sua finalidade.

IV. Dispositivo e tese
8. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "1. A intimação eletrônica

realizada nos termos do º da  e art. 5  Lei n. 11.419/2006
do  da Resolução n.  do CNJ é válida e art. 19 185/2013
considerada pessoal, inclusive para defensores

 2. A consulta eletrônica realizada pela parte nodativos.
prazo de dez dias corridos aperfeiçoa a intimação dos atos
processuais".

Dispositivos relevantes citados: , Lei n. 11.419/2006
º; art. 5 Resolução n.  do CNJ,185/2013  art. 19.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 
 Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, Sexta753.186/SC,

Turma, julgado em  DJe 15/5/2023,  18/5/2023.
(RHC n.  relator Ministro Sebastião192.617/BA,

Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 9/4/2025,
)15/4/2025.

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. RECEPTAÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL.
NULIDADE. NÃO VERIFICADA. DEFENSOR DATIVO
DEVIDAMENTE INTIMADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso em habeas corpus interposto contra

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
Recorrente condenado a 9 anos, 1 mês e 20 dias de
reclusão por crimes previstos no  caput, da art. 33,

 e  caput, do Código Penal.Lei 11.343/2006  art. 180,

Documento eletrônico VDA56733140 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 15/05/2026 17:00:36
Código de Controle do Documento: 9ff71906-37c7-4ec7-8921-4fbd987e1865



Defesa alega nulidade por ausência de intimação pessoal
do recorrente e seu defensor dativo sobre a sentença
condenatória.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na nulidade

das decisões que determinaram a certificação do trânsito
em julgado e a expedição do mandado de prisão, devido à
ausência de intimação pessoal do recorrente e seu
defensor dativo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A intimação do defensor dativo por meio de

publicação no DJE foi considerada idônea, pois houve
inequívoco conhecimento da decisão.

4. A jurisprudência desta Corte exige
demonstração de prejuízo efetivo para reconhecimento
de nulidade, o que não foi comprovado no caso.

5. A defesa tomou ciência da intimação,
cumprindo-se a finalidade do ato judicial.

IV. RECURSO EM HABEAS CORPUS
DESPROVIDO.

(RHC n.  relatora Ministra Daniela189.425/SP,
Teixeira, Quinta Turma, julgado em  DJe de 22/10/2024,

)11/11/2024.
 

Quanto aos demais temas debatidos, o Tribunal de origem assentou o que se
segue ao julgar a apelação criminal:

 
"[...] E, em que pese os argumentos defensivos, o

delito praticado pelo apelante não pode ser considerado
insignificante, principalmente sob o prisma da preservação
da ordem pública, verificando-se que a conduta
atribuída a eles, além de formalmente típica, está
imbuída de danosidade social e reprovabilidade
pública. Ou seja, in casu, não se pode reconhecer a
irrelevância penal da conduta.

Nesse sentido, é o entendimento do Egrégio
Supremo Tribunal Federal, que postula revelar-se incabível
a bagatela quando não preenchidos quatro vetores para
sua identificação, a saber: (a) a mínima ofensividade da
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica
provocada (HC nº 93.482, 2ª Turma, Rel. Min, Celso de
Mello, julgado em . 07/10/2008)

Ademais, impende dizer que inadmissível a tese do
Princípio da Insignificância, sob a condição de ser
regulamentada “a profissão” do pequeno furtador.
Insignificante para o aspecto penal seria, por exemplo, um
lápis, uma borracha, uma folha de papel, clipes, alfinetes e
coisas semelhantes, diferente da materialidade
demonstrada na presente ação penal (fls. ).20/23

Não se pode olvidar que, para essa situação,
quando preenchidos os requisitos legais, a lei já prevê
o privilégio, o qual, aliás, lhe era descabido ante a
reincidência ostentada.

De tudo isso, mostra-se de todo inviável a tese da
absolvição, restando isolada nos autos a tese defensiva,
não havendo motivo justificável para se alterar o já
decidido em primeiro grau, posto que devidamente
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comprovadas autoria e materialidade do delito, assim
como o dolo com que agiu, não havendo nenhuma causa
excludente de ilicitude." (fls. )56/57

 
Consoante entendimento da Suprema Corte, são requisitos para aplicação do

princípio da insignificância: a mínima ofensividade da conduta, a ausência de
periculosidade social na ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e
a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No caso dos autos, as instâncias ordinárias concluíram que não houve reduzido
grau de reprovabilidade do comportamento e nem ausência de periculosidade social na
ação, pois se trata de agente reincidente e portador de maus antecedentes, com
registros anteriores da prática de crimes de tráfico de drogas (sentença - fls. ).89/90

Nesse contexto, a conduta do agravante é incompatível com a aplicação do
princípio da insignificância.

Ademais, esta Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não
tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente,
quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável, o que não
ocorreu nos autos.

Nesse sentido:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
REITERAÇÃO DELITIVA. LESÃO AO BEM JURÍDICO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A jurisprudência assente desta Corte Superior é
no sentido de que nos casos em que o agente possui
comportamento habitualmente voltado à prática criminosa
referida circunstância indica reprovabilidade da conduta
suficiente ao afastamento da incidência do princípio da
insignificância, razão pela qual não se sustenta o pedido
de manutenção da r. sentença que rejeitou a denúncia por
ausência de tipicidade material da conduta praticada.

II - Na espécie, não obstante o valor seja de
pequena monta, equivalente a menos de 10% (dez por
cento) do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, o
recorrente é reincidente na prática de crimes da
mesma natureza, pois "consta em sua Certidão de
Antecedentes (f. 57-65) sete condenações transitadas
em julgado em datas anteriores ao delito em análise,
seis por crimes de furto e um por crime de roubo,
inclusive, segundo consta da aludida certidão, ele
estava em cumprimento de pena " (fls. 207-208).
Assim, não pode ser considerado como insignificante,
sendo grave a lesão ao bem jurídico, o que impede a
aplicação da bagatela.

Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no , relator Ministro AREsp n. 2.183.586/MG
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023,
DJe de ) 22/2/2023.

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

CORPUS. FURTO QUALIFICADO TENTADO.
ABSOLVIÇÃO. VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A
10% DO SALÁRIO MÍNIMO. DELITO PRATICADO EM
CONCURSO DE PESSOAS E COM ROMPIMENTO DE
OBSTÁCULO. MAIOR REPROVABILIDADE DA
CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU
REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES.
ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO EVIDENCIADA.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O "princípio da insignificância - que deve ser
analisado em conexão com os postulados da
fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a
própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu
caráter material. [...] Tal postulado - que considera
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade
penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a
mínima ofensividade da conduta do agente; (b) nenhuma
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade
da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção
mínima do Poder Público." (HC n.  STF, Rel.84.412-0/SP,
Ministro CELSO DE MELLO, DJU . 19/11/2004)

2. A jurisprudência desta Corte, dentre outros
critérios, aponta o parâmetro da décima parte do salário
mínimo vigente ao tempo da infração penal, para aferição
da relevância da lesão patrimonial.

Hipótese na qual os agravantes, em 4/9/2020,
subtraíram 17,5 metros de cabos telefônicos, avaliados em
R$150,00, o que equivale a cerca de 14,3% do salário
mínimo vigente, de R$1.045,00, não havendo que se falar,
portanto, em lesão patrimonial irrelevante.

3. A jurisprudência desta Corte entende que, tendo
o furto sido praticado mediante o concurso de pessoas e
com o rompimento de obstáculo, resta demonstrada maior
reprovabilidade da conduta, o que torna incompatível a
aplicação do Princípio da Insignificância.

Precedentes.
4. A Quinta Turma reconhece que o princípio da

insignificância não tem aplicabilidade em casos de
reiteração da conduta delitiva, salvo
excepcionalmente, quando demonstrado ser tal
medida recomendável diante das circunstâncias
concretas, o que não se evidencia na hipótese, eis que
Igor é reincidente específico e possui maus
antecedentes, o que denota sua habitualidade delitiva
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e afasta, por consectário, a incidência do princípio da
bagatela.

5. Não há que se falar em atipicidade material da
conduta, por não restarem demonstrados os exigidos
ausência de periculosidade social da ação, reduzidíssimo
grau de reprovabilidade, bem como em razão da
contumácia do paciente Igor na prática de delitos contra o
patrimônio.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro759.109/SP,

Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJe de 19/12/2022,
)21/12/2022.

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO
DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. REGIME
INICIAL. SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
DESFAVORÁVEL. RECURSO IMPROVIDO.

1. Inviável a aplicação do prin cípio da
insignificância, pois o agravante possui maus antecedentes
e é reincidente em crimes da mesma natureza, o que
revela sua reiteração criminosa.

2. Embora a pena imposta ao agravante seja
inferior a 4 anos de reclusão, a análise desfavorável da
circunstância judicial relativa aos antecedentes e à
reincidência específica faz com que o regime
semiaberto seja o adequado para o cumprimento da
pena reclusiva, nos termos do  §§ 2º e 3º, do CP. art. 33,

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro771.416/SP,

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
 DJe de )19/12/2022,  21/12/2022.

 
Por fim, observa-se que o regime prisional e a eventual possibilidade de

substituição de pena não foram analisados pelo Tribunal de origem no acórdão
questionado, o que obsta que esta Corte de Justiça realize o exame direto das
alegações, sob pena de incidir em indevida supressão de instância.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. WRIT
INDEFERIDO LIMINARMENTE.  DO RISTJ. ART. 210
CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA. TENTATIVA DE
HOMICÍDIO. PRONÚNCIA. NULIDADE. VIOLAÇÃO DO

 DO CPP. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.ART. 155
MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA CORTE DE ORIGEM.
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NESTA CORTE
SUPERIOR. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, matéria não
apreciada pelo Tribunal de origem inviabiliza a análise
por esta Corte Superior, sob pena de incorrer em
indevida supressão de instância e violação dos
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princípios do duplo grau de jurisdição e devido
processo legal, mesmo em caso de suposta nulidade
absoluta.

2. Ademais, "O conhecimento do recurso em
sentido estrito é limitado ao que fora deduzido nas razões
recursais ou nas contrarrazões. Por esse motivo, nos
habeas corpus impetrados nesta Corte, não se pode
apreciar pretensão não ventilada oportunamente nas
instâncias antecedentes, sob pena de indevida supressão
de instância" (AgRg no HC n.  Relatora774.881/SC,
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em

 DJe de .28/11/2022,  2/12/2022)
3. Na hipótese, deve ser mantida a decisão que

indeferiu liminarmente o mandamus, ante a evidente
supressão de instância, um a vez que a questão trazida
pela Defensoria Pública (nulidade da decisão de pronúncia
por violação ao  do CPP) não foi efetivamente art. 155
debatida pelo Tribunal de origem, especialmente porque
não constou das razões do recurso em sentido estrito
interposto em favor do paciente. Nesse panorama, o tema
não pode ser examinado diretamente por esta Corte
Superior, sob pena de incidir-se em indevida supressão de
instância.

4. Ademais, ainda que a tese tenha sido suscitada,
de forma indireta, nas razões recursais, ressalta-se que, na
esteira dos precedentes desta Corte Superior, caberia à
defesa a oposição de embargos de declaração em face
daquele acórdão para suprir o suposto vício e provocar a
referida manifestação, o que, conforme consta dos autos,
não fora realizado.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n.  relator Ministro851.143/AL,

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de
)18/9/2023.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO
DESPROVIDO. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVOGAÇÃO DA
CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS LEGAIS. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS
CAUTELARES PREVISTAS NO  DO CPP. ART. 319
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça não pode
analisar questão não enfrentada pela instância de
origem, sob pena de indevida supressão de instância.

2. A prisão preventiva é cabível mediante decisão
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a
existência de circunstâncias que demonstrem a
necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312,
313 e 315 do Código de Processo Penal.

3. Estando a manutenção da prisão preventiva
justificada de forma fundamentada e concreta, pelo
preenchimento dos requisitos do  do CPP, é art. 312
incabível a substituição por medidas cautelares mais
brandas.

4. Não há falar em falta de contemporaneidade nas
situações em que os atos praticados no processo
respeitaram a sequência necessária à decretação, em
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tempo hábil, de prisão preventiva devidamente
fundamentada.

5. A contemporaneidade da prisão preventiva não
está restrita à época da prática do delito, e sim à
verificação da necessidade no momento de sua
decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em
período passado.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro João168.708/BA,

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022,
DJe de ) 16/9/2022.

 
Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao presente agravo

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.081.113 / SP

Número Registro: 2026/0096249-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15038827720228260242 22830692022 2283069582022100306 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SERGIO APARECIDO BAGIANI 
ADVOGADO : SÉRGIO APARECIDO BAGIANI - SP134593
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CELIO JOSE DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELIO JOSE DA SILVA 
ADVOGADO : SÉRGIO APARECIDO BAGIANI - SP134593
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 27 de maio de 2026
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